
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.983 - PE (2013/0410556-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
  RAQUEL BRAGA VIEIRA 
AGRAVADO : SIQUENG CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MUNIZ GUERRA NERY 
  JOÃO BENTO DE GOUVEIA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBLIDADE DE EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO VERBAL. SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS À 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. A INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO FORMAL 
NÃO EXIME A ADMINISTRAÇÃO DE EFETUAR O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DESTA CORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA TELEMAR DESPROVIDO.

1.   O ordenamento jurídico em vigor, exige que a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e entidades da administração pública indireta, esteja 
subordinada ao princípio constitucional da obrigatoriedade da licitação pública, no 
escopo de assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes e a seleção da 
proposta mais vantajosa. 

2.   Ocorre que, no caso dos autos, restou fixado no aresto a quo a 
existência de contrato verbal entre as partes, da mesma maneira que ficou  
caracterizada a essencialidade dos serviços prestados pela empresa ora Recorrida 
(serviços de manutenção de linhas telefônicas), os quais, portanto, não poderiam ser 
paralisados, razão pela qual não poderia a Administração solicitar a sua continuação, 
entabulando contrato verbal com a empresa, e depois deixar de pagá-los, sob a 
alegação de ausência de cumprimento de formalidades que estavam a seu cargo, em 
razão do princípio que veda o enriquecimento sem causa, também aplicável à 
Administração Pública.

3.   O art. 59, parágrafo único, da Lei 8.666/93, prestigiando os 
princípios da boa-fé objetiva e da vedação do enriquecimento sem causa, 
expressamente, consigna que a nulidade do contrato administrativo não exonera a 
Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a 
data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa.

4.   O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
consolidado por esta Corte. Precedentes: AgRg no AREsp 275.744/BA, Rel. Min. 
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BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2014, REsp. 1.148.463/MG, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 6.12.2013, AgRg no REsp. 1.383.177/MA, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 26.8.2013.

5.   Agravo Regimental da TELEMAR NORTE LESTE S/A desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 04 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.983 - PE (2013/0410556-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
  RAQUEL BRAGA VIEIRA 
AGRAVADO : SIQUENG CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MUNIZ GUERRA NERY 
  JOÃO BENTO DE GOUVEIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela TELEMAR 

NORTE LESTE S/A em face de decisão monocrática de minha lavra, que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. IMPOSSIBLIDADE DE EXAME DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO VERBAL. 

SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS À SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. A INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO FORMAL NÃO EXIME A 

ADMINISTRAÇÃO DE EFETUAR O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

DA TELEMAR DESPROVIDO (fls. 2.662).

2.   A Agravante, em síntese, reafirma as razões lançadas no 

Recurso Especial, sustentando violação aos arts. 2o., 165, 283, 333, I, 396, 458 e 535 

do CPC, 1o., parágrafo único, 2o., caput, 3o. caput, 7o., §§ 2o. e 6o., 23, II, c, 59, caput, 

60, caput, e parágrafo único, 61, caput e parágrafo único e 62 da Lei 8.666/93, 7o, 10, 

VIII e LX da Lei 8.429/92, 1o. e 2o. do Decreto-Lei 4.657/42, 1o., IV, 5o. LIV e LV, 37, 

caput e XXI, 93, IX, 170, caput e parágrafo único, 173, § 1o., III, 175, caput e parágrafo 

único da Constituição Federal, aos seguintes fundamentos: (a) o acórdão recorrido, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) é 

absolutamente nulo, de pleno direito, qualquer liame informal para contratação de 

serviços de expressivo valor econômico, nulidade esta que impede futuros efeitos 

jurídicos e desconstitui os já produzidos, o que ocorre na hipótese dos autos, em que a 

Recorrida requer o pagamento de um serviço realizado à mingua de prévia licitação; e 
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(c) o ato de contratação sem licitação constitui ato de Improbidade Administrativa, o que 

impossibilita a responsabilização da Recorrente ao pagamento pleiteado nos autos, 

devendo o agente público assumir o risco do prejuízo.

3.   Por fim, requer o sobrestamento do feito até o julgamento da 

Repercussão Geral sobre a matéria reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, para 

que seja, então, reconsiderada a decisão agravada ou submetido o Recurso à 

apreciação do órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.983 - PE (2013/0410556-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
  RAQUEL BRAGA VIEIRA 
AGRAVADO : SIQUENG CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MUNIZ GUERRA NERY 
  JOÃO BENTO DE GOUVEIA E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. IMPOSSIBLIDADE DE EXAME DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO VERBAL. 

SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS À SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. A INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO FORMAL NÃO EXIME A 

ADMINISTRAÇÃO DE EFETUAR O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA TELEMAR DESPROVIDO.

1.   O ordenamento jurídico em vigor, exige que a contratação 

de obras, serviços, compras e alienações no âmbito dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e entidades da 

administração pública indireta, esteja subordinada ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da licitação pública, no escopo de 

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes e a seleção 

da proposta mais vantajosa. 

2.   Ocorre que, no caso dos autos, restou fixado no aresto a 

quo a existência de contrato verbal entre as partes, da mesma maneira que 

ficou  caracterizada a essencialidade dos serviços prestados pela empresa 

ora Recorrida (serviços de manutenção de linhas telefônicas), os quais, 

portanto, não poderiam ser paralisados, razão pela qual não poderia a 

Administração solicitar a sua continuação, entabulando contrato verbal com 

a empresa, e depois deixar de pagá-los, sob a alegação de ausência de 

cumprimento de formalidades que estavam a seu cargo, em razão do 

princípio que veda o enriquecimento sem causa, também aplicável à 

Administração Pública.
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3.   O art. 59, parágrafo único, da Lei 8.666/93, prestigiando os 

princípios da boa-fé objetiva e da vedação do enriquecimento sem causa, 

expressamente, consigna que a nulidade do contrato administrativo não 

exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 

houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

4.   O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento consolidado por esta Corte. Precedentes: AgRg no AREsp 

275.744/BA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2014, REsp. 

1.148.463/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.12.2013, 

AgRg no REsp. 1.383.177/MA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

26.8.2013.

5.   Agravo Regimental da TELEMAR NORTE LESTE S/A 

desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas no Agravo Regimental, não 

merece êxito a insurgência, tendo em vista a consolidação da jurisprudência desta 

Corte em sentido contrário à pretensão da Recorrente. 

2.   Preliminarmente, sustenta a recorrente negativa de prestação 

jurisdicional ex vi dos arts. 2o., 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil. O 

inconformismo não prospera: a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

Colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente. É de salientar que, tendo 

encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador 

obrigado a responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes. Neste 

sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS 

ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF, POR ANALOGIA. 

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 

teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando 

que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
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fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei 

Maior. Isso não caracteriza ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. 

Precedente. 

(...).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.399.171/RJ, 2T, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.6.2011).

3.   No tocante à alegada violação aos arts. 1o., IV, 5o. LIV e LV, 37, 

caput e XXI, 93, IX, 170, caput e parágrafo único, 173, § 1o., III, 175, caput e parágrafo 

único da Constituição Federal, convém esclarecer que este Superior Tribunal de Justiça 

não detém competência para examinar eventual ofensa direta à Constituição Federal 

em Recurso Especial, cabendo tal apreciação ao Pretório Excelso, na via recursal 

extraordinária, consoante determina o art. 102, III da Carta Máxima. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART.  19  DA  LEI  N.  10.522/02. 

INAPLICABILIDADE  APÓS  O  OFERECIMENTO  DE EMBARGOS   À 

EXECUÇÃO. PRECEDENTES. POSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA  

FAZENDA NACIONAL AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

(...).

4. Não cabe ao STJ, na via estreita do recurso especial, a análise 

de suposta violação do art. 97 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 

1.412.908/RS, 2T, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.2.2014).

4.   Quanto ao mais, não se desconhece que no ordenamento jurídico 

em vigor, a contratação de obras, serviços, compras e alienações no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e entidades da 

administração pública indireta, está subordinada ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade da licitação pública, no escopo de assegurar a igualdade de condições a 
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todos os concorrentes e a seleção da proposta mais vantajosa. 

5.   Além disso, a Lei 8.666/93 fixa a regra geral de que o contrato 

será formalizado por escrito, qualificando como nulo e ineficaz o contrato verbal 

celebrado com o Poder Público.

6.   Ocorre que, no caso dos autos, restou fixado no aresto a quo a 

existência contrato verbal entre as partes, da mesma maneira que ficou  caracterizada 

a essencialidade dos serviços prestados pela empresa ora Recorrida (serviços de 

manutenção de linhas telefônicas), os quais, portanto, não poderiam ser paralisados, 

razão pela qual não poderia a Administração solicitar a sua continuação, entabulando 

contrato verbal com a empresa, e depois deixar de pagá-los, sob a alegação de 

ausência de cumprimento de formalidades que estavam a seu cargo, em razão do 

princípio que veda o enriquecimento sem causa, também aplicável à Administração 

Pública.

7.   A pretensão da TELEMAR não encontra respaldo, uma vez que o 

art. 59, parágrafo único, da Lei 8.666/93, prestigiando os princípios da boa-fé objetiva e 

da vedação do enriquecimento sem causa, expressamente, consigna que a nulidade do 

contrato administrativo não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado 

pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

8.   Nesse sentido, esta Corte já firmou o entendimento de que a 

inexistência de contrato escrito ou de prévia licitação não pode respaldar a pretensão da 

Administração de deixar de pagar os serviços efetivamente prestados, eis que isso 

importaria em enriquecimento ilícito. A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A 

REGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS 

PELOS SERVIÇOS JÁ PRESTADOS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O entendimento dominante desta Corte é no sentido de que, 

apesar da exigência de regularidade fiscal para a contratação com a 

Administração Pública, não é possível a retenção de pagamento de serviços 

já executados em razão do não cumprimento da referida exigência, sob 

pena de enriquecimento ilícito da Administração e violação do princípio da 

legalidade, haja vista que tal providência não se encontra abarcada pelo 

artigo 87 da Lei 8.666/93. Precedentes: AgRg no AREsp 277.049/DF, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/03/2013; AgRg no REsp 

1.313.659/RR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

06/11/2012; RMS  24953/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

17/03/2008.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 275.744/BA, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE. CONTRATAÇÃO COM O PODER PÚBLICO 

SEM O NECESSÁRIO FORMALISMO. NÃO-PAGAMENTO. COBRANÇA 

JUDICIAL. PRINCÍPIO DO NÃO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

PAGAMENTO DEVIDO.

1. Há que se diferenciar o interesse público e o interesse da 

Administração (ou interesse público secundário). No caso em tela, trata-se 

de ação de cobrança da empresa recorrida em face de mercadorias 

entregues ao Município e não adimplidas, em nítida persecução ao seu 

próprio interesse, consistente em minimizar o dispêndio de numerário. Tal 

escopo não se coaduna com o interesse público primário da sociedade.

2. Apesar de ser necessária a existência de empenho para 

configurar a obrigação, o Tribunal a quo constatou que, no caso, houve a 

efetiva entrega das mercadorias com a existência de recibos devidamente 

assinados por funcionários municipais, além da comprovação da utilização 

dessas mercadorias em obras do município. (fls. 472/473).

3. Se o Poder Público, embora obrigado a contratar formalmente, 

opta por não fazê-lo, não pode, agora, valer-se de disposição legal que 

prestigia a nulidade do contrato verbal, porque isso configuraria uma 

tentativa de se valer da própria torpeza, comportamento vedado pelo 

ordenamento jurídico por conta do prestígio da boa-fé objetiva (orientadora 

também da Administração Pública).
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4. Por isso, na ausência de contrato formal entre as partes - e, 

portanto, de ato jurídico perfeito que preservaria a aplicação da lei à 

celebração do instrumento -, deve prevalecer o princípio do não 

enriquecimento ilícito. Se o acórdão recorrido confirma a execução do 

contrato e a realização da obra pelo recorrido, entendo que deve ser 

realizado o pagamento devido pelo Município recorrente.

5. Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.148.463/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.12.2013).

² ² ²  

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO NULO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE O 

ENTE PÚBLICO EFETUAR O PAGAMENTO  PELOS SERVIÇOS 

EFETIVAMENTE PRESTADOS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO.

1. Não há violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ,  "ainda que o 

contrato realizado com a Administração Pública seja nulo, por ausência de 

prévia licitação, o ente público não poderá deixar de efetuar o pagamento 

pelos serviços prestados ou pelos prejuízos decorrentes da administração, 

desde que comprovados, ressalvada a hipótese de má-fé ou de ter o 

contratado concorrido para a nulidade" (AgRg no Ag 1056922/RS, Relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ de 11 de março de 

2009).

3. Hipótese em que comprovada a existência da dívida, qual seja, 

prestado o serviço pela empresa contratada e ausente a contraprestação 

(pagamento) pelo município, a ausência de licitação não é capaz de afastar 

o direito da ora agravada de receber o que lhe é devido pelos serviços 

prestados. O entendimento contrário faz prevalecer o enriquecimento ilícito, 

o que é expressamente vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.383.177/MA, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.8.2013).

9.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 
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Regimental. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0410556-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 450.983 / PE

Números Origem:  00039104820048170001  00120040039103  02812906  120040039103  2110611077  2812906  
281290600  39104820048170001

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)

RAQUEL BRAGA VIEIRA
AGRAVADO : SIQUENG CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO BENTO DE GOUVEIA E OUTRO(S)

FÁBIO MUNIZ GUERRA NERY

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)

RAQUEL BRAGA VIEIRA
AGRAVADO : SIQUENG CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO BENTO DE GOUVEIA E OUTRO(S)

FÁBIO MUNIZ GUERRA NERY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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